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[ ASSINATURA DO CANDIDATO 

PROVA 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Discursiva-Estudo de Caso 

INSTRUÇÕES 

Quando autorl!Zado pelo f iscall 
de sa la, transcreva a frase 
ao lado, com sua caligrafia 
usua.t, no espaço apropriado 
na Fo lha de Respostas . 

A justiça sem a força é impotente, a força sem justiça é tirana. 

Verific:iue se este caderno: 
- corresponde a sua opçao de cargo . 
- contém 60 questões, numeradas de 1 a 60. 
- contém as propostas e os espaços para os rascunhos da Prova Discursiva-Estudo de Caso. 
Caso contrá rio, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno. 
Nao serao aceitas reclamações posteriores. 
Para cada quesUlo existe apenas UMA resposta certa. 
Leia cuidadosa mente cada uma das questões e escolha a resposta certa. 
Essa resposta deve ser marcada na FOLHA DE RESPOSTAS que você recebeu 

VOCÊ DEVE 
Procurar, na FOLHA DE RESPOSTAS. o número da questão que você está respondendo. 
Verificar no caderno d'e prova qual a letra (A,B,C.D.E) da resposta que você escolheu. 
Marcar essa letra na FOLHA DE RESPOSTAS, conforme o exemplo: ® e ©@® 
Ler o que se pede na Prova Discursiva-Estudo ele Caso e utilizar, se necessário, os espaços para rascunho. 

ATENÇÃO 
Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou az.ul. Nao será permitida a uliliz.açao de 
lápis, lapiseira, marca,-textos, régua ou borracha durante a realização da prova. 
Marque apenas uma letra pa ra cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada. 
Responda a todas as questões. 
Não serão permitidas nenhuma espécie de consulta ou comunicação enlre os candidatos. nem a utilização de livros, códigos, 
manuais. impressos ou quaisquer anotações, méquina calculadora ou similar. 
Em hipótese alguma os rascunhos da Prova Discursiva-Estudo d'e Caso serao COffigic:los . 
Você deverá transcrever sua Prova Discursiva-Estudo de Caso, a tinta, na folha apropriada. 
A duraçao da prova é de 4 horas e 30 minutos para responder a todas as questões objetivas, preencher a Folha de Respostas e 
fazer a Prova Discu rs iva-Estu do d e Caso (rascunho e Ira nscnçao) na foi ha correspo nclen te. 

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido. 
- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados. 



 

 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua Portuguesa 

Atenção: Para responder às questões de nümeros 1 a 7, baseie-se no texto abaixo. 

Os deuses da cidade 

Para ver uma cidade não basta ficar de olhos abertos. É preciso primeiramente descartar tudo aquílo que impede de vé-la, 

todas as Ideias recebidas, as imagens pré-constltuldas que continuam a estorvar o campo visual e a capacidade de compreensão. 

Depois é preciso saber simplificar, reduzir ao essencial o enorme número de elementos que a cada segundo a cidade pôe diante dos 

olhos de quem a observa, e ligar os fragmentos espalhados num desenho analítico e ao mesmo tempo unitário, como o diagrama de 

uma máquina, com o qual se possa compreender como ela funciona. 

A comparaçflo da cidade com uma máquina é, ao mesmo tempo, pertinente e desviante. Pertinente porque uma cidade vive na 

medida em que funciona, isso é, em que serve para se viver nela e para fazer viver. Desviante porque, diferentemente das máquinas, 

que são criadas com vistas a uma determinada funçtJo, as cidades são todas ou quase todas o resultado de adaptações sucessivas a 

funções diferentes, não previstas por sua fundação anterior (penso nas cidades italianas com sua história de séculos ou de milénios). 

Mais do que com a máquina, é a comparação com o organismo vivo na evolução da espécie que pode nos dizer alguma coisa 

importante sobre a cidade: como. ao passar de uma era para outra, as espécies vivas adaptam seus órgãos para novas funções ou 

desaparecem, assim também as cidades. E não podemos esquecer que na história da evolução toda espécie carrega consigo ca­

racterísticas que parecem de outras eras, na medida em que já não correspondem a necessidades vitais, mas que talvez um dia, em 

condições ambientais transformadas, serlio as que salvarão a espécie da extinçlio. Assim a força da continuidade de uma cidade po­

de consistir em caracteristlcas e elementos que hoje parecem prescindíveis, porque esquecidos ou contraditos por seu funcionamento 

atual. 

Os antigos representavam o espirita de uma cidade com aquele tanto de vago e aquele tanto de preciso que essa operaçflo 

Implica, evocando os nomes dos deuses que presidiram sua fundação: nomes que equivalem a personificações de posturas vitais do 

comportamento humano e que tinham de garantir a vocação profunda da cidade. Uma cidade pode passar por catástrofes e 

anacronismos, ver estirpes diferentes sucedendo-se em suas casas, ver suas casas mudarem cada pedra, mas deve, no momento 

certo, sob formas diferentes, reencontrar os próprios deuses. 
(Adaptado de CALVINO, ltalo . Assunto encerrado Trad. Roberta Bami. São Paulo: Companhia das Letras, 2006, p. 333-336, passim) 

1. Considerando-se o contexto , traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 

(A) aquele tanto de vago e aquele tanto de preciso (4º- pa rágrafo) = algo da vaguidade e algo da exatidilo. 

(B ) imagens pré-constituldas que continuam a estorvar (lº- parágrafo) = visões primárias que prosseguem rel iliicando. 

(C) desenho ana/Jtíco e ao mesmo tempo unílário (1 2. parágrafo) = esquema divisório conquanto dissociável. 

(D) organismo vivo na evolução da espécie (:JS! parágrafo} = oorpo orgãnioo numa especial vivência. 

(E) salvarão a espêde da extinção (32 parágrafo) "' resgatarão essa classe da submissão. 

2. No primeifo parágrafo, o autor expande sua afinnação inicial de que Para ver uma cidade não basta ficar de olhos abeftos 
recomendando que, para de fato reconhecermos o que seja uma cidade , devemos 

(A) valorizar o que aparece nela como um desenho irremed iavelmente fragmentálío. 
(8 ) amparar nossa visão contemporânea naquela que a tradição histórica já cristalizou . 
(C) expurgar da imagem da cidade as ,incorporações pregressas que impedem de reconhecê-la. 
(D) corresponder à complexidade de suas formas e aos seus mistérios indevassáveis. 
(E) considerar a hipótese de que ela é uma máquina tosca e de funaionamento precário. 

3. Para fundamentar sua comparação da cidade com um organismo vivo {3~ pairágrafo), o autor se va le da convicção de que em 
ambos os casos 

(A) evidencia-se um mesmo modelo funcional aprimorado pelo homem. 
(8 ) manifesta-se o fenômeno da sucessiva e evolutiva adaplaçilo a novas funções. 
(C) ganha corpo a ilusão de que algo se esteja aprimorando com o tempo. 
(D) transparece a certeza de que as funções vitais são invariáveis. 
(E ) comprova-se o fato de que evoluem a partir de um projeto divino . 

4. A ,expressão deuses da cidade, presenle no Ululo, deve-se à informação histórica man ifesta neste segmento: 

(A) Uma cidade pode pa.ssar por catástrofes e anacronismos (4~ parágrafo) 
(8 ) fragmentos espalhados num desenho ana!itico (1~ parágrafo) 
(C) uma cidade vive na medida em que funciona (2!! parágrafo) 
(D) as espécies vivas adaptam seus órgâ'os para novas funções (3ll parágrafo) 
(E ) Os antigos representavam o espfnto de uma cidade (4l1 parágrafo) 
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5. Transpondo-se para a voz passiva a frase As espécies vivas adaptam seus órgãos para novas funções a forma verbal 
resultante deverá ser: 

(A) virao a adaptar. 

(BJ ficam adaptados. 

(CJ terao adaptado. 

(D) haverão de adaptar. 

(E) sao adaptados. 

6. As normas de concordãncia verbal estão plenamente observadas na frase: 

(A) Evocava-se, entre os aintigos, os nomes dos deuses a que deveriam cultuar cada cidade. 

(B) Em nada contribui para a vi são de uma cidade os fatores que já condicionaram nosso olhar. 

(CJ N~o import.i pa.ra quem queira conhecer d•e talo uma cidade as crista lizações já incorporadas. 

(DJ Constituem-se ao mesmo tempo uma vi~o pertinente e uma visão d•esviante de uma cidade. 

(E) Costumam adaptar-se aos critérios da evolução o organismo das críaiuras de cada espécie. 

7. É preciso descartélr tudo aqu ilo que impede a visão real de uma cidade. 

Uma nova, correta e coerente redação da frase acima processa-se no segu inte caso: 

(A) Deve-se e~purgar de uma cidade a imagem daquilo que lhe visivelmente lhe tolhe. 

(B) É mister de que se descarte aquHo que obste com a visá.o rea l de uma cidade. 

(CJ Impõe-se a exclusão de tudo aquilo que obstrui a efetiva visão de uma cidade. 

(DJ Faculta-se eliminar à tud'o que empan.a o visionário reatista de uma cidade. 

(E) É de boa prátíca afastar os impedimentos em que tolhem uma vista da cidade. 

Raciocínio Lógico-Matemático 

8. O volume de suco contido em uma garrafa cheia corresponde exatamente ao volume de seis copos idênticos cheios. Apôs um 
lanche coletivo em uma escola, sobraram 15 garrafas de suco vazias, 3 garrafas contendo exatamente o volume para encher 
2 copos em cada uma, e 2 garrafas contendo exatamente o volume para encher um copo em cada uma. Em relação ao volume 
das garrafas de suco que foram abertas, a proporção de suco consumida foi de 

(A) 8/9 , 

(B) 9/1 1. 

(C) 11/12. 

(D) 7/8. 

(E) 14/15. 

9. O administrador de certa ,empresa está organizando uma festa de confraternização entre os funcionários. O proprietário do salão 
de festas cobra R$ 1.560,00 pelo aluguel e, além disso, cobra R$ 35,00 pela refeiçao de cada pessoa. Se cada pessoa paga 
R$ 65,00 para participar da festa , o número minimo de pessoas que terão que partic,ipar dessa lesta para cobrir as despesas 
com aluguel é 

(A) 46. 

(B) 52. 

(C) 24. 

(D) 36. 

(E) 48. 

110. No basquete é possível marcar cestas de 3 pontos, de 2 pontos ou de 1 ponto. Em um jogo, um time marcou 86 pontos e fez 
40 cestas. Se nesse jogo foram fe,itas 1.2 cestas de 3 pontos. o número de cestas de 1 ponto feitas foi 

(A) 4. 

(B) 10. 

(C) 6. 

(D) 8 

(E) 12. 



 

 

11. INos termos preconizados pela Lei Federal nº-13.14612015 (Es1atuto da Pessoa com Deliciência), 1 

(A) em todas as áreas de estacionamento aberto ao públ'ico, de uso privado e coletivo, devem ser r,eservadas,, no mln imo, o 
equivalente a 5% do iolal de vagas, garantindo-se vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres , devidamente 
sinalizadas, para vefcul'os que transportem pessoa oom deficiência com comprometi mento de mobi lidade, desde que de. 
vidamenle identificados, garantindo, no mínimo, uma vaga sinalizada. 

(B) nos programas habitacionais. públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou ,o seu res­
ponsével goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, devendo ser reservadas, no mínimo, 2% e, no 
máximo, 5% das unidades habitacionais para pessoas com deficiência. 

(C) é assegurado alendimento segundo normas éticas e léonicas, que regulamentarão a atuação dos profissionais de saúde e 
contempla~o aspectos, relacionados aos direitos e às especificidades da pessoa com deficiência, exceto temas como sua 
dignidad:e e autonomia. 

(D) a pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades oom as demais pessoas. a condições justas e favo­
ráveis de trabalho, o que nao indui, todavia, igual remuneração, ainda que decorrente de trabalho de igual valor, devendo 
tal tema ser analisado casuislicamente . 

(E) a pessoa com deficiência n~o pooerá ser obrigada a se submeter a intervençao cirúrgica forçada, e o consentimento da 
pessoa com deficiência em siruação de curai.ela podera ser suprido, na fonma da lei. 

12. Considera-se , para os efeitos do Decreto n~ 5.296/2004, que regulamenta as Leis n<ra 10.04812000 e 10.098/2000, pessoa com 
mobilidade reduzida aquela que, 

(A) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência. tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movi­
mentar-se, de fonma exclusivamente temporâria, gerando redução efetiva ou potencial da mobilidade, flexibilidade, coor­
denação molora e percepçao. 

(B) enquadrando-se no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer molívo, dificuldade de movimenlar•se, 
de forma exdusivamente permanente, gerando redução efeliva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e per­
cepção 

(C) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência , tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, 
permanente ou temporariamente. gerando redução efetiva da mobilidade, lleJ<ibi lidade, coordenação motora e per­
cepção. 

(D) enquadrando-se no oonceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qua'lquer molivo, dificuldade de movimenlar­
se, de lorma exclusivamente temporária , gerando redução efetiva ou potencial da mobilidade, fl exibil idade. coordenação 
motora e percepçao. 

(E) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movi• 
mentar-se. de forma exclusivamente permanente. gerando redução efetiva da mobilidade, fiexibilidade, coordenaçao mo­
tora e percepção. 

Código de Êtlca dos Servidores do TRT15l Região 

13. Ana lise a segu in te situaçllo hipotética : Ares é servidor público do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT15), no­
meado para ca rgo em comissão no aludido Tribunal. Considerando que contra ele foi instaurado processo de apuração de 
pratica de ato em desrespeito ao preceituado no Código de Ética dos Servidores do TRT1 5, de acordo com esse Código de 
Ética , a Comissã.o de Ética deverá comunicar a instauração do processo a Ares, com imediata ciência ao 

(A) Secretário-Geral da Presidência. 

(B) Presidente do Tribunal. 

(C) Presidente da Repútllica. 

(D) Diretor-Geral. 

(E) Secretário-Geral Judiciário. 

14. De acordo com o Código de Ética dos Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 15!! Região (TRT15), os integrantes da 
Comissão de Ética do TRT15 

(A) desempenharão suas atribuições concomitantemente com as de se,us respectivos cargos. 

(B) serão escolhidos, em sua tota lidade, pelo Presidente do Tribunal. 

(C) terão, dentre seus membros, obrigatoriamente, um servidor lotado em unidade de 1.!l. grau e dois servidores lotados em uni­
dade de 2º- grau. 

(D) serão remunerados pelos trabalhos desenvolvidos perante a Comissão de Ética. 

(E) exercerão mandato de dois anos, vedada reoondução. 

4 TRT15-Conhec.Gerais3 



 

 

 

 

Regimento Interno do TRT1 5! Região 

15. Nos termos do Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 1 sa Região, as Seções Especializadas 

(A) funcionarão em dias diversos dos destinados âs sessões do Órgão Especial e do Tribunal Pleno, podendo, todavia, coin-
cidir com os dias de sessões das Cãmaras. 

(B) exigem, para instalação e funcionamento, quórum de maioria simples. 

(C) funcionarão em dias diversos daqueles destinados às sessões das Câmaras, do Órgão Especial e do Tribunal Pleno. 

(D) funcionarão em dias diversos dos destinados às sessões das Câmaras, podendo. todavia. coincidir com os dias de ses­
sões do Órgão Especial e do Tribunal Pleno. 

(E) exigem, para instalação e funcionamento, quórum de maioria qualificada. 

16. As Varas do Trabalho têm sede e jurisdição fixadas em lei e estao administrativamente subordinadas ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 15"- Região (TRT15). De acordo com o Regimento Interno do TRT15, após instalada a Vara. o Tribunal 

(A) poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, bem como transferir a sede da unidade jurisdicional de um municlpio para 
outro, desde que seja. nesse último caso, exd usivamente por razões extraordinárias de eventos da natureza. que impe­
çam a continuidade na mesma sede. 

(B) poderá alterar e estabelecer nova jurisdição. bem como transfenr a sede da unidade jurisdicional de um município para 
outro, de acordo com a necessidade de agil ização da prestação jurisdicional. 

(C) nao poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, tampouco transferir a sede da unidade jurisdicional de um municlpio para 
outro. 

(D) poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, mas não poderâ transferir a sede da unidade jurisdicional de um município 
para outro. 

(E) não poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, mas poderá transferir a sede da unidade jurisdicional de um município 
para outro, de acordo com a necessidade de agil ização da prestação jurisdicional. 

Noções de Administração Pública e Legislação 

17. No contexto da polltica de transparência e acesso â informação, na modalidade de transparência ativa, 

(A) a chegada de informações compreensíveis ao público geral é caraterlstica essencial. 
(B) os dados solicitados deverão ser, de forma célere e ativa, disponibilizados ao cidadão solicitante. 
(C) a divulgação de dados pessoais ocorre de forma voluntária pelo cidadão ao órgão público destinatário. 
(D) o custo com a prestação de informações tende a aumentar, haja vista o aumento de remessa de informações. 
(E) a obtenção de dados sol icitados pelo cidadao é célere e eficaz. 

118. A govemança pública envolve a capacidade de 

(A) reunir condições necessárias ao exercício do poder. 
(BJ liderar, somando-se à capacidade Ipol itica de decidir. 
(C) identificar necessidades e anseios da organização , transformando-o em pollíticas. 
(D) manifestar-se de forma clara. eficiente e eficaz às demandas apresentadas. 
(E) identificar problemas orllicos . 

Noções de lnfonnátlca 

119_ Um Técnico de TI de um Tribunal foi solicitad'o a organizar os élrquivos e programas utilizados por uma equipe pa..i facilitar o 
acesso e melhorar a eficiência. Ele decidiu criar uma estru tura de pastas no Windows 11. que esta instalado e funcionando em 
condições ideais , e configurar os programas mais utilizados para serem executados automalicamenle ao iniciar o sistema. As 
ações corretas para atingir esse obj,etivo sao: 

(A) Organizar os arquivos 110 "Explorador de Arquivos" e configura r os programas no "Gerenciador de Tarefas", na aba "Ini­
cializar". 

(B) Configurar as pastas di retamente no "Gerenciador de Tarefas", na aba "lnicia'lízar", juntamente com os programas mais uti­
lizados. 

(C) Configurar os programas no "Menu Iniciar" e ativar a opção "faecutar oomo administrador· para os programas mais uti­
liZéldos. 

(D) Utilizar o recurso "Pastas Personalizadas" 110 Explorador de Arquivos e o uti litário ·startconfíg" para gerenciar a inicia­
lização. 

(E) Criar uma nova conta de usuário no Windows oom privilégios administraUvos para a equipe definir os cri térios de lniclall­
zaçao . 

20. Um funcionário de um Tribunal acessou um link enviado por e-mail que parecia ser de uma rede social corporativa . Ao clicar, ele 
foi direcionado para um site falso que solicitava suas credenciais de /ogin . Após fornecer as informações, ele percebeu que era 
um golpe. Para evitar que esse problema ocorra novamente, a medida essencial que o Tribunal deve adotar é 

(A) configurar as estações de trabalho para rei nicia r automaticamente em caso de detecção de at ividades incomuns. 
(B) reforÇélr a política de troca de senhas, exigindo mudanças trimestrais e uti lizando senhas fortes. 
(C) bloquear o acesso a todas as redes sociais corporativas por melo do f/rewa/1 da rede. 
(D) adotar uma solução de antispyware e exigir a instalação em todos os dispositivos da org.inização. 
(E) implementar um programa de treinamento continuo sobre segurança da info rmação, induindo identificação de phishing. 



 

 

 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECIFICO$ 

21 . ·os arquivos - na sua missão de preserv81 e conservar o patrimônio cultural documental - são fontes de informação e conhe­

cimento que proporcionam a gestllo adequada do patrimônio documental e iconográfico relativo á memória de uma na­

çllo ". 

(Toutain, 2012, p. 18) 

Para que os arquivos cumpram tal missão, é necessário 

(A) restringir o uso de arquivos documentais a pesquisadores profissionais, excluindo o público em geral. 

(B) utilizar exclusivamente tecnologias analógicas para a conservação do patrimônio documental. 

(C) proibir o acesso público aos arquivos, preservando a segurança da informação. 

(D) organizá-los e conservá-los para servir de referência de informação, prova, testemunho e fonte de pesquisa. 

(E) priorizar a destruição de documentos antigos para dar espaço a novos arquivos. 

22. O código de referência é um dos elementos de descrição obrigatórios da Norma Brasileira de Descrição Arquivística (Nobrade). 

23. 

Para sua formação é necessário registrar, obrigatoriamente, os códigos do pais da 

(A) entidade custodiadora e da unidade de descrição, respectivamente. 

(B) entidade custodladora e da unidade de descrição. previamente configuradas por norma Internacional. 

(C) entidade custodiadora e da unidade de descrição, aleatoriamente. 

(D) unidade de descrição, da entidade custodiadora e da unidade de arquivamento. 

(E) unidade federativa, da entidade custodiadora e da unidade de descrição. 

Sobre os princípios gerais da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 1 
(A) o controlador é a pessoa física ou jurídica responsável apenas pela execução das atrvidades de tratamento de dados. não 

respondendo pelas decisões sobre o tratamento. 

(B) a LGPD não se aplica ao tratamento de dados pessoais realizado para fins exclusivamente acadêmicos. 

(C) o tratamento de dados pessoais deve ser realizado somente com o consentimento do titular, sendo esta a única base legal 
prevista na LGPD. 

(D) a transferência internacional de dados pessoais é proib da pela LGPO, Independentemente das condições existentes. 

(E) a LGPO prevê que o titular dos dados pode requerer a anonlmização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessarios. 
excessivos ou tratados em desconformidade com a lei. 

24. De acordo com o Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), considera-se atribuição de redes de arquivos públicos o incentivo ao 
estabelecimento de parcerias e intercilmbios entre seus membros. o Arquivo Nacional e outros integrantes do Sistema Nacional 
de Arquivos (SINAR), dirigidos ao compartilhamento de experiências, boas praticas e 

(A) definição dos representantes ad hoc em fóruns e colegiados. 

(B) Indicação da coordenação geral da rede. 

(C) soluções para problemas comuns, com foco na redução de desigualdades. 

(O) soluções para problemas especiflcos dos integrantes da rede. 

(E) divisão dos arquivos de acordo com caracterlslicas comuns dos Integrantes da rede. 

25. A Lei nQ 12.52712011 . con hecida como Lei de Acesso à Informação (LAI), estabelece procedimentos para garantir o acesso à in-
forma.ção pública. De ç1cordo com esta lei , um dos princípios ou diretrizes que norteiç1m a polllica de tr.:mspilrência pública é: 

(A) A Lei de Acesso à Informação se apl ica exclusivamente aos órgãos do Poder Executivo. não incluindo órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, seja qual for sua instância de atuação. 

(B) Os órgãos e entidades públicas devem promover a divulgação de íinfo~mações de interesse públ ico, independentemente de 
solicitações , mediante transparência ativa. 

(C) A imposição de restrições ao acesso à informação deve ser feita de formç1 amplç1 e irrestrita, visando preservar a 
segurança nacional. 

(D) O acesso à informç1çao eleve ser negç1do em todos os casos em que hollVer sol icitação por meio eletrônico 

(E) O prazo para resposta a um pedido de acesso ê lnfonnação é Indefinido, dependendo da complexidade do pedido. 
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26. Coosh:Jemooo a relaÇilo existente entr,e as runções arciUlvlst!C8S, a 
oom n straçao publica brasileira ire e-se, espee cam 

llse éa orgonlzaç ·o, dos docume os lle arquivo na 

(A) à teoria ai; três ídades a ao prnclpío de rei;,peita, a□s fimd□s. 

(8) ao ooncei:1o de class:ificaç,.ão□ e sua a;:Ucação na reaidade. 

4C) aos conce os de ldentl eaçao, .arqulvlstlca e dlfusao dle 8Cel'VOs. 

l)O) à seleção de clõoumentcs para avaliação e e imina~o cl!I! oocumen!os. 

4 ) aos oonoei w de eles.si 1cai;:t,o e con5-en,,,ai;:t,o de acervos 

2 . Comider11Mc os princfpic:s aiquÍll ·-licos, o era 
(A) lanrífal'iãlidáde prevê q1Je ós docummt:os d ser mantidos pn:l ,xim□:s ao local onoo fará criados. 

4IB) yni~!iô'e ~r,11n1e que csd'ti !;IQovrnen Q de 1;1~tvç w~I 1n11 !)nlc!i 'Áil oflcliil em Qlrwl!i~o. 

jC) c«Jcm otigi I sugere que os docw,,entos deve - ser reorgarütadcs treque • i:tfl - lt: para • 1hor a=so . 

íiO) o,ganlci(lathl rlll::OOMC 
lllSlirulç:lo prooutorn. 

. os documo OG d a11quivo s:!lo prMUZiOOS !l aoumul~s ern f...ição das ali.,.idaoos da 

(E) proveniência delermim1 que os. d'ocumentm, devem ser ordenadas e des.aiios de aaairdo can e fum;:!lo qµ:e eiceroem na 
□rg ani!ZEção . 

28. O con~ d • undo no oon!eli • arqul:.11.siloo : 

4A) o conjunto de documentos proouzidois, ou . i:bic!os po, um pess lrsica ou jurídica. no exercido cJe SIJ , a ',;íd· d ,e 
rl.in9ões nd no ni n,e d w n turez e, supon , 

(8) o conjlllfllo da docwnento11 arqui,..ad'os em funçao de :sua relev.ãm:ia islórica. independentemente de•,i;ua origem. □nmaI ou 
suporte. 

4C) il weçso oo dixume-.f'í~ prQ®ldoiii QU ~11111ledo~ por um ndl11tduo, ou f,11 n , orgiijntrtldo!i P.J r,11 On51 P~iiiOl;j . 
iooependeíltêmênl.e (lã s - -m cu:stodiãdôs p0r ins ·1u[Çãõ cullutãl 01.1 não. 

40) o c:ori;unto de documentQ9' 811Ul5'0s, sem relaç en e i, manüdo:i: em um er,quívo, cen Q de memónl! ou mu eu, pela sua 
imPQítanoi!l hi~t.óric.1. 

41E) a I IS-1a. org tzall.i d.e too os os oocumcnios di ita.is que comp,ocm o acervo do ma lnslJtuJçao, indepcnoon oman.le oo 
lormalo ou do genero. 

20. O i:oncípio pelo qual é ai;segurad□ ao Estada, a, direito sabre os aiquirvoo públicos, EiBm limi!Bçoo da tempo, JIOr serem esias 
001J11Siderados bens póblic□:s inalie;rná.,.ais, é, a 

(A) ln.iegliid1;1de. 

48) 1 ex çao. 

4C) lnallenablliaooe. 

(O) in.ccrporaç.:lio. 

41 ) lmpreSCJlliMade. 

30. C~derelll\d □ □~ fund~e,rtQ~ da diplomãti,;:1;1 çan1emportlne1;1, a pr$tica ei,5-e,n□ill l par1;1 • en1ifiC!lr □Qrre11;1mente a 1íPQlogía 
dorurnennal erm arquwos é 

use do ,01 • ntos rorm • s o rontex1u ·s p ra elilli 1ear sua lipologtia. 

48) e;,; i r o conte · o direto, a f ção aamini tr liva e a es!n.J1uira íorm dos docum • tos para iilenli 1ca &ia l ipdC{f . 

(C) analisar a ap ll!nc:ia física e os elementos g ~ doo documentos para determinar sua tipologia. 

u:n b8s.ear ldenllllcaç&o da ~1og,la oooumenl I exdlu h1ameme nos cnt lo d! l)fae eN çllo e con er,, çao llsl . ao 
docunentos.. 

41 ) cons derar a d1:11a tOplca dos oocumen os l)ara C!'et& nar sua tlbOlog la, descooslder o, sua runi;ao e cootex 

31 . Sobre - lisa tipolõgica dl!I cllocumen as arquiill6-1icos, a 

(A) a lisa tipológica é uma íerramen!a exclusiva para a presetV~.ki de d□cumen1os ishlriros, não se apl icando a□s 
arqui.,.□s correnias. 

48) tipologia ,documemll! ~rupa ®cumenlQS pelo seu formato slco ,e ter1al de suPQfte, sem levar em oonta se,i coo 
do. 

4C) R li IIP ~lca 1d n1Jrlca, d w II cltt mca os oocum nl~ com ba em u-a proc SIQ~ adm1nl~rath•o 
specl~. 

tD) ã!Ulise lipôlõgieã conlSiilérn a ,e:slilulura dos documtl tos. dê:séóli:!iid!:i'ãndo o mn ei,:to d'e pmdlllÇãO e a l ulilyão ãd-- i­
n lraliv . 

~E) tipologi.i d~mental ,é irrelev.inla p a 1,1 g~t!lo d'e d□cu1ne111I01, eleirb.niooi., ijando apl!CiWel ape111~ a documenios em 
suporte papal 
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32. Sabre ou~ da looe.xa~o, naAirqui'IÕI~, e oa cooceito& a ela associados., 

o ~ d ~e)! çi1o m n , 1 n o utllal!do na ArqulvQlog,lll d Yldo om8Ç'l!,0 comple dos 1 • de 
cl _memo de ®C'!ll _nto!õ, h:mp menl!!d~ nQ final dQ<lj 11n _ 1990. 

(8) linguagens de .nd~ sao un111:~..dlls em bii:Alotecas, museus e re!'ltros de refefénçla, 1'1 -o poosuindo apllleaçá,o 
ÀIQU!Yo!ogia 

fCl ind çao . o proc • ·$0 ae armamn ento digilal d oocum 10\S 111 om m llat!(f1i p,ata racilitar a roeu ~ çao ela 
1 ormação. 

{D) O<S desc ores são termas pad'rnnizados uliizadDS na index•o paa-a repres.en r o co.ni;eüdo das documentos e taáitar a 
e çãodam r ~o, 

{E) e ind'eJ<açao pós-coorcleRada org;rniza oo oocuman os de acxmlo oom uma hierarquia fixa d'e deacrilorea. pf'EMilrn1mte 
delé: , ·ne a. 

33 O esnid'o ci, va e c:onsideracllo a fre1;1uênC1a de uoo dos doournen 
seu9, ,..alore9- prm rio e secundário é denomínado 

dlldes produtoras e a ~ en • ~ de 

(A) Contencio9,0 8!'QUI s.tloí>. 

{8) Ciclo m do:. downen~. 

(C) Te(!(' d Três Ili d 

(D) T eotiã dã inFormãÇão. 

ff:l A açao, ae, oOOJrnmtos. 

34. A re.laçllo entre aa ,etapaa da geatllo de, docum.ellboo é melhor definida, em: 

(A) A JUD çao de dacume 100 é a e!apa msl da ge&taa,, pr~did:;i pela (fes1hnaçao, que determl111a o des,::arle Imediato ou a 
g,uard'a pem,enente, ta ltando o u:m dacumen1al. 

(6) A dcswç::io d:e aocurmontos deve ooorrer sllílilu 
PifCSCíVliÇ<IO •C ellmlnaçao, 

amoote à proouç.llo. l)ara garantir a ,conlOrmldade com as po{ltlcas ele 

(C) O 1.1.xci documental envQIIJe e;i; us.ivarnen e a prodl.!çaQ de documento!> i!litai1>. n . irq)actando na tase de cfes1irJackl 
d05, d~n!Q5, ITsioo~. 

vot ndo ou o documen li! 

ff:l A prM~ G o u,so oo doeu ~ são 31it.iid'ooes inc!l eiW!en!es G nao are1am o nuxo documoota'I 11am a d~1i~ ao:s 
documentos. 

35. Um d[)ll objeliWJB di! funi;ãll C !;l,1° caçea é 

(A) re,cuperilI Q COnll;!!<!to orlgin!II de prodl!JÇ30 OQ!ái OQCt.Jme111.\gs" 

(B) ~ereJ documentas e infonnações r~ldamente. 

(CI definir 09, llfllZOS de guarda e a des.llnaç!o oos oocumenlOs, 

(D) rnduzir a mal5!5a dbc!inlc:ntal acu111Ulada pelo org;ani 

lctirar a 'lilTlil'I o Cfi erío d 001:U MIO , 

36 Como i!I cl .oração deu piano de classif"ICaf,ão é u ptrOCCS!SD, a primeira e'la a :ser realiZ.illda é 

) detalhar a eS'Jrutura nlllr as a ui~es d área.s.--Om. 

(6) alrilluir códi9os. il cada s-érie doeu ··m - idenlitkada 

{C} padronizar o nome da!l atribuições id~ca'!l da!l deparla.rnentos.. 

a.s rmçces, st.11:ifunçõe.se .atlvida.d'es dos.departaiililnlo _ 

37. Para ocon o le pleno,aos óocume os. Clesae a proouç:ao até a sua Clestlnaça<i ~MI, 

(A) o set(ir de proloeob ~ :se re,sponsabílizal' Mmente ~!a!i 1aref-a,s de, a ~ e c!e e.iq:,ediçã.o d'e dm.imentos. 

{B) a a ação dll documentas pode dispensar a cata:log~ de qu quer regi!c.1ro prelimin' . 

(CI o reglwo cre ooournen os de1Je ooorrer apôi sua 1raml çao cornplel:i e lmec!a.tamente 311tes é . e(l!pelllÇllo, nal. 

(D) a Iram ação d' docum Los deve en..,alv11r ilp!llliilS o lluxo e llfflO. sem inl~ração com ou ras u idader. achminisfralivas da 
i ·muiçãõ 

(E) tom,Vie oei.s.ariQ e 5egur.ir õl i ntegra,;; do!ãl ~CQooloª com ,;is. erQUÍll(l5i vi~ndo a pe nizeçêo d'o:. pl"CKle>dimen ·os 
lt:cnloo:s. 

B 



 

 

 

 

38. Para a elabor o de i.m 911.a de a MI etldente é 

40 

41 

42 

fA) lnc:CfJ>orar ert>etes sem es1 a dara e IOglca., tegrando imagens. dístmtas dos 'pos docum 

(B) 

fC) des.crev somen e os oonJ 
cus 1 

to os verbete 

doeu en 

10) r o gula a <:ado déca . lndependen 

18) 
IC) 
(O) 

fE) 

ele Oewey e soundex 

bc0 numt:noo-cronológ 
co ldeogi hco 

o seu valor. 

COMu 

de5eon iói!_rando a neces 

cbs 

U1$IQOCS 0U mud(J 

o dos documen1os, 

Ouardo se pens.a iaçao de doci.men ra-5e qu , ao fina do 

e.dstentes. 

ade de IOCêU,z.HO:s p 

de 

IA) tabelecer com base recomern1aç0es das iiCs (Tecno10g1os da ln1ormacoo e ComunK8ÇOO) bem 

(8) lm 

(C) 

(D) 

IE) 

1 de ArQUIYos CC 

lip 

pa~ 05 documentas d valor onco, adm1n ra IV05 e legais. 

sele Ul'llCS. padrontz.ada ra todos os poe de doamentos, independ temente de s 

com pr-;u:os ind nmnados qu possam r aJu tad conforme as n 

43. a riOrrna lntllmac:lonal (fê Ra iro CIG Allll.Ol'idad J\lqUIV[Sliea para, Enlldaoos Go/Dli\raG.,, f>l}s,coas ft Farnn (liS.AA!R-CPF), a 
loonlll~ elas rcnlQ,S co.nsLlltadas para a c:rlaçilo ® registro oo autorldad,:i o:mcontra•sie na aiea do 

V,.) con1role. 

jG) rdaoon entos. 
(C) dcmí~. 

(O) i 1en liea.çao. 

~E) nota~L 

44. O.s ln eoollios. per se· re erlrem a oo ntos ooruinen!.als cia.sslrlcaaM. tem. ao cootrãrilo do gu a. 

(A) lnnagens nos Y ll)Qtos. 

(18) ~ida útil mais longa. 

(C) d mo;:::10 p,Q1Inenoriz.ada. 

(IÕ) 

(IE) 
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4 !L Considerando ã nexislê.nàã de u1111 reposlCOi'lc digr ãl mn 1ável, cfe ãcttdo 001111 ã!i nlell□res pra'!li'.:ãs de gel"E!filciã1111enlo elelrõnio□ 
ile docum m arquiví:S!iOOii, para asi;:egumt a ãufen ielelade e a inle~ad'e dos documentos ao l\:ngo ile ·seu ciCIO de wc:ta. 
l'éC!)ffi;8nâa-s.é 

(li) m er có;)ias ffll)reMas de todo.s os àocumentos e1ekõnico.s. • ~ garal'lllr a ~e~ da infonnação, em uso cte 
ral dlo sl:!ótéma elo rõrãtxl. 

1a1 ulll r si emas de amiazename o em nuvem. lnt:lepeMen men Cio uso ele ~pliOgrafi , pem!t'tllldo tl!dl ,acesso e 
comp~men o dos documenros. 

(C) lmplernen r mi s stema de gerencl men e> ele 6nlco com comro!e versões e ud a de oessos, 
t s I ç se) m r mi e mo!'llloradas, 

(O) doc:um nl.Cllll (i cos COl'f',I 

{ ) o1dotar fonn81. f.llQPrl lll~ ~a docume~o dlg , ~s 9 r.indo eoffll)8tlbllídade· oom o dw 
□191mfzaç,àQ . 

46. O proçed 1nento d'@~ - .-ç:r;a preven!M_ q1,1e ~ve 5-er ~ecu11;1dQ ant _ 
reduç o dos agJ • te~ degradaçl?m que afetam o~ i!IC.E!IW5., é 

(A) a d'.e:!línfeslação. 

(8) h, nl;i: O, 

(C) !!!!Sp~. 

(O) ObllllhO• 

IEl au . ctação. 

4 7 O procedlm • o QU 00mp nd 
ex~Jç,3o à r.-dlªÇ .O li.mino .. e ao 

(A) ,o conl r,o ambienlaL 

(8) a bieri.· ·ç.110 

(C) o con fOle cilm.11lco. 

(D) a, s991&nça ambíel'ltal. 

(El a, cllmariz:ação. 

48 A 11 _o c:iuím ee do o~ mo do r em conl:81.o cem ,e ulos , Cl'!QS;l!ndO 

cio pep , que pode se lomar rrevers.vel ao en r em a:n • to oom a luz:, é 

(,',) a fotode d çao. 

(8) ferrugem. 

(C) a oxidaçaõ. 

(D) o amarelecimento. 

{E) 'º etl\lí ecl1111en10. 

49. Por o ereoer maior segurança contra a ln!lam lldade, a base uW!z.ada em bstltU1Çêo ao nd~ to de celulose é o 

(A) aceta o de pol 

(8) halogeneto d prata. 

(C) dlazo 

(D) p r 

(E) cetato de celulose. 

50. Sobre ldentiricaçao e tratamento de arqu os em en es suportes, é correio rm que: 

(A) dlg1 1 o de docum tos m papel I mina a nec ldad de prese dos documentos orig,n s. 

n'tlndo que 

(8) documentos 1ta1s e em suporte papel requerem o mesmo po de tratamento para sua conservação, não vendo 
necessidade de medidas espec, para cada IJpo de suporte. 

(C) a Ide 1f1Cé!Ção de documentos ~ ográ 1C0S deve se conoe ar especl t na desa'lção I das i gens 

(D) o rqu o udiDvlsu necessitam de procedimentos de tra nto e peciflcos p pre er.,ar tanto o conteúdo qu 1110 
os formatos de reprodu o. 

(E) documentos em micro e sao considerados obsoletos e nao precisam de estra églas de preservação especi icas . 
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51 . Ao lidar com documentos Que contenham informações sensíveis, o arQuivlsta deve 

(A) proteger a privacidade e a confidencial idade das infom1ações contidas nos documentos, pem1itindo o acesso apenas a 
pessoas autorizadas e conforme as leis vigentes. 

(B) compartilhar os documentos arquiv,rsticos com terceiros que tiverem interesse justificado, sem a autorização prévia do,s 
produtores d o arquivo. 

(C} divulgar ao pútllico as Informações dos documentos arquivísticos, sem restrições, para g-arantir a transparência. 

(D) negar o acesso a documentos arquivísticos a todos os usuários, Independentemente da justificativa apresentada, para 
preservar a segurança da informação. 

(E) garantir o acesso aos documentos apenas para usuários internos da instituição, excluindo pesquisadores acadêmíoos e o 
público externo. 

52 . A tecnologia evidenciou um novo paradigma para a preservação e a gestão documental na arquivística. O documento dei,.ou de 
ser uma unidade indissolúvel entre a informação e seu suporte de registro, surgindo, assim. um novo conceito: o de variabilidade 
limitada. A definição de tal conceito é 

(A) presunção relativa ao contexto de produção documental e à manutençao dos arQuivos conforme foram acumulados, nao 
um lato em si. Nesse sentido, seus objetivos já estariam contemplados pela naturalidade e organicidade. 

(B) qualidade de um documento arquivístico que assegura que suas apresentações documentais são limitadas e controladas 
por regras fixas e um armazenamento estável do contel'.ldo, da forma e da composiçao, de modo que a mesma interaçao, 
pesquisa, busca ou atividade por parte do usuário sempre produza o mesmo resultado. 

(C) qualidade de um documento arquivistice que assegura a fonna fixa e o conteúdo estável. sendo uma das carac:lerísticas 
do documento arquivístico que mais impactam na percepçao humana quanto â sua oonfiabilidade. 

(D) caracteristica que justifica o fato de o documento arQuivlstico precisar ser contextualizado a partir de seu,s vínculos com os 
demais documentos antes de qualquer análise sol:>re sua guarda e ao seu significado para a instituição. Essa característica 
é uma das principais diferenças entre os documentos arquivísticos e outros registros informacionais. 

(E) caracterlslica que controla o processo de criação, manutenção e custód ia do documento arquivlslico. Envolve prepon­
derantemente a refação do documento com o produtor e sua capacidade de ser utilizado para os fins de sua criaçao. 

53 . o formato adotado para a produção de documentos arquivisticos digitais. por sua baixa exigência de recursos tecnolôgioos para 
sua apresentação e sua perspectiva de perenidade, é o 

(A) METS. 

(B) TIFF. 

(C) PDF-A. 

(D) XML. 

(E) CSV, 

54. Para garantir a segurança e a autenticidade das transações eretrônic.is no BrasH, por meio da lnfraestrutur.i de Chaves Públic.is 
Brasileira (ICP/Brasil), é preciso 

(A) manter a gestao das chaves privadas exclusivamente sob a responsabilid'ade dos usuarios , sem o envolvimento de 
autoridades certificadoras. 

(BJ adotar mecanismos de ,oriptografia de baixo custo e alta oomplexidade para facilitar a implementação da ICP/Brasil em 
pequenas empresas. 

(C) implementar certificados digitais oaseados em algori tmos de chave simétrica , dispensando a necessidade de uma 
infraestrutura de chaves publicas. 

(D) utilizar certificadas digitais emitidas par autoridades certificadoras estrangeiras sem a necessidade de validação pela 
ICP/Brasil . 

(E! utilizar certificados digitais emitidos par autoridades certificadoras credenciadas pela ICP/Brasil para assegurar a validade 
juríd ica das transações eletrônicas. 

55. Para promover o uso dos seiviços de um arquivo lnsliruoional e aumentar seu valor percebido pelo publico. é necessarlo 

(A! realizar eventos de divulgação exclusivamente no ambiente digital. dispensando a necessidade de eventos presenciais e 
interativos. 

(B) implementar p,rogramas de fidel idade para usuMos frequentes do arquivo. oterecendo descontos em serviços e produtos. 

(C) criar campanhas publicitârias focadas exclusivamente nos serv,iças internos do arquivo, sem envolvimento da comunidade 
externa. 

(D) desenvolver ações de comunicação e marketing voltadas para a transparência e acessibil idade dos documentos arqui­
vísticos para o públioo-alvo. 

(E) rocar em parcerias com outras instituições arquivísticas, sem necessidade de contar com a colaboração de setores 
educacionais e culturais. 
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513_ o PFOgrama de Av:rliãção. oo Gr.il.l de .Ailãrêooa dos Sistemas ãõ MoRiiq-Jus ii él'e Atuãli:!aç~o, Permã - nlii {PFOgrama IORã-(} 
Avall se,a wc.erutado 

(A) pelo O . allamenlo de Tecn gl~ da lnformBÇao do CQm~elhQ l'llaclonal d'e Ju~ , com o ap,olo, (;k) Departamento, de 
Sêgurançã Cilíarnéticã do Põdar JudieiáliO. 

fB) pc,o Departmnlffl!O do T ocnOlogl d'a lnlbrmação, do cansa ho. N'aeiOn d! Justiça, com o apoio d'o Gomi ô do. Pronamo-. 

tC) pela Comisaéo PE!ffllanel'lle da Gestão Daeurmen e de t1 ória da Poder Judiciaria, oo □ apoio da C"OmiasA□ 

Permanerrte cfJB Teaoo l□gia dei ln □mnação e lnD'>'açi!io. 

t0,1 pelo Departamento de Segurança CIÍlerJléu::a do Poder Jud l'irio. cotm o apolo, da Cornlssao Pennenente de 1'eoriologia 
da ln onnaçifo e lnovaçi!'!o. 

re) pela Co i ão Perm.inenre iJe Tecoolagisa csa ln o 

57 M receber urn pedido de a.re:sso a documentos Q possam oomprometer a pmracldade de lmJtvldoos alnclia viws. o llfQU vlsta 
deve 

1/1) delegar a responsabl ::id'e ele decidir sobre o acesso a documentos sensl\>els a outro, •departamenro •da lnstllulçâo, sem 
a çao ~réDlla 

(B) c□mpãl'till'lãr os dõêmlêrrtos oom o, solicilãrr lii, dé®:M quii êh:i ãssini!I 
do conlêudo dos documo os. 

term□ oo ronfid'iinciãlirlãdit, nd1:1pi!ind • lêrni!inta 

fCI p,ermltt o so irr trito ao ®cllmenlos, com b no, pr1ncipio era Ir. par,enci e do 11\lr e so , inl'orm çao 

(D) nEl!Jar todas □15 didos de acesso a dacuman1□:s que ~oot ham inlórrrnaçõa:s pés.soais. ndapendéllternante d'o c□n.la:,;to 
oo j'-!6-tirieãliva. 

tiE) a,va _ r Cl.lidadcr;i _ errte o pedido, de ijoe=. gai.r ndr;i que a prl11acid~ e ~ direl1os dos lndlvíd\!IQs mençl!:;mad'o!;L nos 
dw.imento!il eej;im prçtegid~. llr;llllforrrne ij!i, 1~ e reg lamen1w ijpl~v~. 

58 O coroo com R:esolu ·o CNJ n!!. 324r.í020 
cl io [Prooame 

M roorl do Pooer JUdl• 

{A) o C□mi1ê d'o Pronarne é in eg ado po:r representantes ele todos os segmen1□:s do Pode1 Judiciário e- apre-senta campo~ 
mlnima oons "iu Ida por 25 membr□ :s , d'enllfl8 os quais, o Seuet • io-Geral do Ct-Ll . 

(8) o Ç011j1.m10 de plrOCe(ilmento~. lli;,õe~ ,e prt; de pres ,çso referentes â proouçso,. . 1r.1ml çao, ao 1.J!j;(), â lil'<\8118~ e 
a,o ijrq~nto de documenlos, pr0ce~!l-O!;L, arqul...iJs, objetes e lmwels do P,cQ'er dlclâdQ é OQmpreendldo oorno 
G,e!i,~ 0QÇUmemaf. 

(CI ~sa Resoluçao foi cnm:la de'1<1cto 3 neoossldaóe de a perl'elçoomento da Reoomendaç;:J.o CNJ ~ 1112111 1, que dispõe sob/e 
o tunclana ento da Proname e de· seus , wmientos. 

{D) slio principios e di lriZés da l"r□nama. a gara ·a de acesoo ã -nlormações Dl!OBÊSBIIÍBS ao. exen:fcio dê dir os. e a 
promoção da cidad.ãnia pôr m8iô oo pl1:100 gõ.zó dos direi as dvis é pdlí1ioos dá p□pulãçã□ bràsiléira_ 

tlE) o fomen o ~i. ativid<!óe ~ pre r.oa,;: o. p !;qUi~ di11ul~ da hi:;.tx:iri1,1 do P,od'er Ju ic;ãério ,e da hi • ria nacionc,I 01.1 
regi□na1 par meio de cri!lç!io de Muse ~femoriais, Espaço!;, de Me<~a ou afins. é- considerado Ges,!ão da Mem61"ia. 

59. Compete ao Comitê coordenador do Programa Nacional de GestM Documenta l e Memória do Poder Judiciário (Proname). 

(A) fomentar a interlocuçao e a cooperaçao entre as áreas de Arquivo, Museu, Memorial, Biblioteca e Gestao Documental dos 
órgãos do Poder Judiciário . 

(B) realizar estudas e encaminhar propostas sobre questões rel'ativas à gestão documental e à gestao da memória. 

(C) orientar as unidades judiciárias e administrativas a irea1izar o processo de análise e ava liaçao ela <locumentaça.o produzida 
e acumulada no seu âmbito de atuação. 

(D) propor e apoiar ações de capacitação de servidores e magistradas em questões relacionadas à gestão documenta l e à 
gestão da memória . 

(E) elaborar e publicar a política de gesmo documental de processos e documentos em meio digital de todos os órgãos do 
Poder Judiciârio. 

60. O Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gest!lo, de Documentos e Processos do Poder Judiciário (MoReq-Jus) 
foi institu ída pela Resolução CNJ n.Q. 

(A) 91/2009. 

(8) 396/202 1. 

(C) 32412020. 

(D) 469/202.2. 

(E) 37012021 . 



 

 

 

PROVA DISCURSIVA-ESTUDO OE CASO 

Instruções Gerais: 
Q,nforme Edital publicado, Capltulo 11: Itens 11.2A Prova Discursiva-Estudo de Caso constará de 02 (duas/ questões práticas. para a qual o 
candidato deverá apresentar. por escrito, as soluções. [ .. ,] 11. 16 Será atrlbulda nota ZERO à Prova Discursiva-Estudo de Caso nos seguintes casos: 
11.16.1 fugir ao tema proposto; 11.16.2 apresentartextos sob forma nâo aJtlculada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou 
em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; 11, 16.3 for assinada fora do local apropriado; 11. 16.4 apresentar qualquer 
sinal que, de alguma forma, posslblllte a ldent/ficaçâo do candidato; 11.16.5 estiver em branco: 11.16.6 apresentar letra ileglvel e/ou lncompreenslvel: 
11.16.7 nâo atender aos requisitos deflndos na grade de correçâolmáscara de cnt6rios definidos pela Banca Examinadora. [ .. . ] 11.18Nâo será 
permítlda nenhuma esp6cle de consulta, nem a utíllzaçâo de IIVros, côdlgos, manuais, Impressos ou quaisquer anotaç6es. 11.19 Na Prova Discursi­
va-Es tudo de Caso, deverá ser rigorosamente obseNado o limite máximo de 15 (quinze/ 1/nhas para cada questâo, sob pena de perda de pontos a 
serem atnbuldos ao Estudo de Caso. 11.20A folha para rascunho no Caderno de Provas 6 de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o 
rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Estudo de Caso pela Banca Examinadora. [ .. ] 

QUESTÃO 1 
As classes, subclasses e os tipos documentais abaixo arrolados pertencem ao Código de Classificaçao de Documentos de Arquivo do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1 ~ Região (TRT15), disponível no site do Tribunal: 

orçamento e finanças; certíficados de auditoria das contas dos gestores; acordos: homologação do concurso: administração e de­
senvolvimento de pessoal; finanças; relações com sindicatos, associações e representações de classe; relatórios de perícia mé­
dica; documentaçao e informação; produção editorial; direitos, obrigações e vantagens; dissídios; revisão de textos; recrutamento 
e seleção; multas; copidesque; auditoria externa. 

Atenda ao que se pede: 

a. Indique as classes, subclasses e tipos documentais e monte o plano de classificação obedecendo as características a seguir. 

b. Escreva as classes mais abrangentes em caixa alta. 

e. Escreva as subclasses com a primeira letra em maiúsculo. 

d. Disponha os tipos documentais na linha imediatamente apôs as classes/subclasses que os produziram. entre parênteses e, 
quando necessário, separados por ponto e vírgula. 

QUESTÃO 2 
Joao é arquivista em um Tribunal Regional do Trabalho e foi encarregado de fazer a revisao das tabelas de temporalidade de do­
cumentos de arquivo (TTD) das atividades-fim e das atividades-meio do Tribunal. 

Ao anal isar os conjuntos documentais definidos como de valor imediato e temporá rio, percebeu que, apesar de as sêries ªedital de 
intimação" e "atas de distrit>uição" , referentes às atividades-fim, e aquelas relacionadas à solicitação de auxílios di1,ersos e à 
manulençao dos veículos de propriedade do Tribuna l, terem a mesma destinação final, os prazos de guarda nos Arquivos Corrente e 
lntermediério sao muito diferentes, como pode ser verificado no excerto da TTD unificada a seguir: 

Assunto/Tipologia Arq uivo Arquivo Destinação Observações 
Correnta Intermediário Final 

Correiçao 
2 anos 10 anos Ellmlnaçao Dlvulgaçao em melo eletrõnioo Edit;il de Intimação 

Dislribuiçao 
2 anos 5 anos Ellmlnaçao --· 

Alas de DislTibuição 
Previdência, Assis~nda e Seguridade Sedai Auxílios até o desilgamen- 95 anos Eliminação ----(Addenle, Doeoça, Natalidade, Funeral e RecltJsaoJ lo do servidor 
Veículos alé aprovação 30 anos Eliminaçao Documentos fora dos processos 
Abasledmento. Limpeza. Manutençao. Reparo. das Contas eliminar apôs dois aJJos. 

Atenda ao que se pede: 

a. Explique a diferença enire atividades-fim e atividades"meio. 

b . Explique o significado de valor imediato ,e temporário , e o de va lor mediato de documentos de arquivo. 

e. Justifiq,ue o motivo desses prazos de giuarda praticados nos Arquivos Correntes . 

d. Justifique o motivo desses prazos de guarda praticados no Arquivo !Intermediário, considerando que, pela legislação. deveriam ser 
menores. 


